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T-- prL  Pi2 182/57, L':., 1? D:.. AERIL D. 155? 

• Disp~e sobre u cria,ao dc In stitu 

to de Previd_ncia do Mu iclpio de 

Quixera^obin. 

4 PREP?I i0 i•,v`iICIPAL DE QUIXc.R:. 03Iit, 

Faço saber çu_ a C~.M.sRA t4U:'iiC1P?,L DE QUwXE ?:C 

bS1'i aprovou e i:ii 1~iJ a J«güii.t:. 

Do Instituo e seus fins 

f n I . 

í1~  1 

r1.L  . 12 - Fica criado o .lnSti tR.lto de Pr evid :':i, ia 

L~ t•iu::icípio de Quixera.:,obEn, orgzo autc,a.^quico, corn persona 

i L •  L c 1 . . .. .. 

-. • 
e^ 4u'sxera.,.,,bi , Estado do Ceara. 

A Ti;Z~-;rr í. r, . e 

A:'t. 22 - O I.P.M. d_ Quixera.~.obin te:: por obj_ 

L:vo proporcionar aSSist?:icia ĉ.o$ snrvid.7:^eS do :•:unicíaio 
. 

dc Q'..:i'f.era.:~obLí~l, praticando para Isto as ne,~.eSsa►ias altera 

t'w~ i.e cred,to, segu:^oS e aSsiSt@:1cia social. ` 

Art. 3s — Sio ainda objetivos do I.P.ti. d_ Qutxe

r ao5im proporcionar ass i  stëncia eccnô.r_ca aos seus segura 

os obrigaz rios. e ber assira assistpncia jurídica, r..&;;ico-

4: ac= r•+ec-1Q Çnn.1^ari!1c-.. ~ -. . . .. . 

Da Adrinistração e da Organi~açao 

Art. 42 - A Adninistraçao do I.P.M. de Quixera.~,o 

b:n ser.. exercida por un presidente, dc livre nociãaç o e c 

rio Chefe do Executivo MunLcipe. . 

Art. Sº - Cor gere ao Presidente superintender a 

s-?:., nistracao. a organizaç .o dos serviços e gestao dos nego 

elos e opecaçoes do I.P.M. dé Quixeranobin podendo :. baixar 

instruçoes, delegar atrlbuiçóes', prover .os cargos e il: ìçCies 

e exonerar. demitir e dispensar os ernpregacos na fo c, ume' 

Estatudos do Pessoal do I.P.M. de Quixcrznobin, e tornar as 

providencias neeesszrias perfeita gestao da instituto, 

obedecido o disposto resta Lei. 

Art. 5º - As divises em quo se distribuem os- 

serviços do Instituto ser.o dirigidas por ass+sten`es, cora 



atribu ições cue~ Jhe forem de 4erm inadas no regulamento 

instituto, e, por instru 'oes de serviços e portdr ' zs, 

CaSOs o^issos. no c~►es., o regula^~anto. 

Art. 7 Junto _ao -S.P:Ir: 1e Q{uixeramobin funcio 
r:ará u^o Conselho Fiscal ' composto cio Presidente da autarqui~ 

e d? cuatro membros, nomeados pelo Cì:ere do Executivd tur.i 

al , sendo quo dois desses membros indicados polo Chefe f 

co i,egis'_atiivo Municipal.: 
¡~ 7 t Par r ao Único - 4; s ~:lei.ì~J~E}~'.~'r doCr~iç:2e Conselho Fiscal.  

serao nomeados por quatro anos, devendo, porr&,:?, as primei 

r}.,, rso::.e?ç 

anos. 

..

tr2.rio. 

nos 

s, serem feitas por u^ acta, dois, trás e quatro 

L: 

Art. 8 Compete 2 Conselho Fiscal ; 

eXaménwr a proposta àá orçamento co .instituto` 

.obodecidas as formalidades  legais; er.t caso cc,:~ 

devolve-la devidamente anotada a fim de cue jam 

feitas  z.s necessárLas a.2 te raçõe 

b) acompanhar execuçao orçanorttaria conhecendo 

d ,s .: od i f ìcaYóespropos
`}

tas polo Presidente do Instituto   c~5~; 

Cecitá..~..~J iG:-,7 p:escrLçD:.`~u legais;eg is, 

c} proceder a tomada de conta da a.dmLnLstraY.o 

c: i.P.i'`s. do QuixoramobL'+, através do exame dos seus balan 

C~'wYs e demonstraçoes da execuçao orçamentaria, podendo 

licitar ou fazer o exame direto dos comprovantes; 

so 

d) tomar conhecimont6 do balanço e da apuração e 

d_str ibuiçáo dos resultados; % 

e) examinar e aprovar as tomadas do contas t: ~ 
ões do contas tio rzspons~veis; 

f) anrovar a -criação de ,cargos e 'funyõos •gratiz if 

r sta. 

caias .~ 

Art. 9 C) Conselho Fiscal reunir -se -a_, o^dLna 

ia.%1enLe quando so fizer nccessârio, extraordinariarente a~.~ 
. . --, . . , _ . __ _ ,.. ,. - 

v~J. ~~V: 171c:~ lii~C ì~:11ï.0 trfJiéYiJt.'~~L?~~ u',t t";.J~lCr:ti..ttiv v.+ .~1 

c:ertE:, o4 a requerimento, dovidamente aprovado cio qualquer 

membro + 

r V yr e ?a  f} , 

Parágrafo Único - Cada membro do Conselho Fiscal, 

rensalmonte, .dar .assisténcia a Pr sidencia ;do 

+ 02 



Qu ixe.^a.^ob Lr , tendo por f ir.sl idade : 

a) auxi l iá -lo r.; org,aa Lza;, e execução do 

rzfl to , 

orça 

b) estudrr a . coordenayão do sr viço e a lota; -

do pessoal ;

c) opinar sobre eualcruer assunto que lhe s- ; a 

sub etLc.o pelo P►^esid~nLe do Instituto; 

d) assinar, corn o PresLder.te, os contratos e . 

4scritu:•~:s cue er.vol vc..c; interesses do Instituto. 

PGr rafo 2º - Nos casos de diverg~ncia entre- ` 

:` `,... _d .  :}a a nr(51 ! .I.he.iro assistente, Sel ^ct a GUJiG° a r4. .... 

v ica p_lo Cons_lho : isca.I . 

Art. ] O'- - As sessões do Conselho Fiscal se rá pre 

sidida pelo Przsidentr.do Instltuto, que terá apenas voto 

de qualidade. observando-se nas faltas e irpedi-:en tos, .. 

que Drzscr2ve dispositivo cesta i.ei. 

Art. 11 - Os rnerbros do Conselho Fiscal r.ão te . -~ 

rRo direito a qualquer r u.^.e ra ç aq , sendo o d? S'.^:.p ...^.C.r d ., 

ít:n72o Q11?l Lf icada corno serviço publico rE'1:v_RLe. 

~ 
•áL: • t. • J G - 11 1 C~ 1.J v GY C.'J ~..• 

I~ ...... .. ~I.. i. t • ; vn!'! Ì 
vv...... .r . 

r. •~~ .:.!~ J 

ciclo o critério d[ idade, ser4 feira anualmente, pela qua 

ta parte. 

Art. 13 -Anualrn~nte. tra;arí a adminl.straçao co 

:. P .t6. de Qu ixe rarob irn o progra.,a de suas atividades para c- 

seguinte exert cio financeiro, que coincidirí com o ano c i 

vil . 

Art . • l -- o I .P.t•L Ce Quixera.;~obirn, goza das se 

guintes regal Ias e privIlegios concedidos á Fazenda t ricipa? . 

... r..nd•,s nio e~ t ar1 +C:'1b 1 íz.O5 a. 

penhor, sequestro. arresto ou embargo e prescricao, go_~ndo 

ainda aqueles de isençzo de impostos e taxas rtvicipais; 

b) as certid~es, cópias autânticas e de^ais atos:, 

dele ei't arnados, ter f publica; 

e) ser-lhe-á asseguraria al

na cobrança dos seus crzdttos, gozando os seus representa^ 

tes dos privilegios, •prazos e vantagens atribuiCos aos prM. 

03 



~... . • 
_ j,i:_1~t~£'~.~?~[?. f`nm ~r?xn7,.;-~~ .~n

. . _: .. . . . . . .. .._. _ ~ _ ..

d) as publicaçóes dos atos de str3 atlrninistraç~o 

serio feitas gratuiCaente, no árg~.o oficial cio ia:u:ticip,io, 
e) as operações de cr~dLtos e seguro por ele e

fE`tuadas, com Q5 Se4,dS segurados ou r.mutu&rloS, ou con tpr;,oi 

1 

, . ry ri a n r3 .n i : ~ t 3 t1;.i C} 1.t i. ro 5 

estio isentos do imposto do silo Municipal; 

f) o privil&glo anterior abrange livros e 

centos necess~:'ïós ~ cQ:,t- aL, i 1 - >V = '..s ~'~ 3 i%?~wo s Li5 t1 S n PC.%ti.~C3S 

. •,ëes , assim como pap~ 1 s firmados  por seus se~urados 

Gelos; 

~ 

-atos, 

s pico aos bene 0103 por eles piei 

g) sao extensivos as suas obr_► gaçoes, dividas ou 

encargos passivos, 

zenµa Municipal; 

h) nas ope raçáes tmob i .l 
iari as por ele realizadas, 

prazos d3 prescriçio dú que goza a 

na, quantidade de adquirente, ou transr itente, sr.r--lhe-~: 

rida a i sprcçi o d.=; impostos d: que a Fazendz: Munic.ipa 

Art. 15 - Sio segurados_ rl,g~t~ri.os d 

Qt..2LXer a:^t'}birr. . • 

a)v~.~s func:~o~ ~,gs do Municipio oc°up.nt.es d4 

gos de provimento efetivo, interino cru em coc:issao e os 

jeitos a est~gi.o probatrio, salvo os nomeados - em substitui . 

4 _ ~ 

con 

oar 

su 

çao ~ 
b) os extC`aC3uner?."tc7s rin ht►_sn~ ri rns n• , 

c) ,os empregados do I.F}.M, d Quixeria:,obim, das 
- . 

entidades paraestatais , autarqui~s ououtros • orgáos 

s~m;e]-hados por lei; 

d) os inativos pagos pelo Z.P.M. ` 

Yarigrzro . iJn i  co - £xecetua.^-sR da obrigatorieda 

a) o.Che f e do Poder Executivo Municipal 

b1 ós membros dt, Legislativo Municipal; 

c) os s~rvidarzs q ..  j3 pertençam a  Instituto cu 

caixa de aposentadoria e penses oficiais, ~.~r~quanto con+t~i 
— 

bu:.rc'm.para essas entidades, devendo  r: respectiL'G aposenta 
i • 1 ~ ~ ~~ , 

{C4 / i 



coria correr por essas entidades. 

Art. 16 - "Aos segurados indicados no Art. 
, y ~~. w.~f`n. - ~ i rw1 Y.'.r '. ~... w }1on'►a~i sá r cc ~ "u . .~~~ c~,.~_ - _ c t-ns ~ r:+.~ ~e refe

P.rt. 16, independente do periodo de carência; e de 

pois de co.apietarem quatro anos de serviço os de assistên 

cia fir,arlceira: 

Ar t . 17 - ~ tfraàos o gb rl ató*~1 ~s':;. ~a ;:a;~ 
. -- 

Lz:~:í~'Z:P..~l:~de,;~u.ixpra:~obfm owpaga_Rtòdos._pròventos=.ae:a=• 

• dári"~ _c nced idà ~d.e.;;acòrdo_co;: ~;2~l~gìslaçáo._~.vigor2n . . ,- - -' 
cú:C,B c .tí ~,YéL1 ii'i.'cl,y t  ' 

F./ " rt. 18 - Concede o I.P.N. , e aso de fa 

c r3 •io n*)ri4a}rrfn nS se.liinteS t3en efl.cios; 
~ 

a) penso mensal vit2d ícia r'revers ível ao cri.

sobrevivente do .sexo feminino,  o` ao  dp cho ..•ras.:u.li 

no sá invRl ido ot.2 maior dc 68 anos de idade, que n.o dispo 

i^ a de meios. para prover a proJria . sLtbS i s Lenc ia; 

G 4 

•O2.  `"i :  -;l i n i ? ViLt`ia, 

ao pai inv2.i' ido, sendo o segurado solteiro ou viuvo, e 

no disponha aqueles de meios para prover a própria subsiy 
~ 

í~.Erts ia ; 

c) pensão mensal írrev~rsivel a cada filho 

Ç  ` le jtimo, iegLtiC:laiO, Gist ado, tcnde r =a 71 

j  anos, ou inv l ido, enquanto durar a invalidez; 

d) pensãn mensal irreversível a cada .irar. v 

orfao de pai e sem padrasto, ate a idade dc 21 anos, no cc 

so d 

das; e 

ser o segurado solteiro ou viu'ro sem filhe r en ente' 

e) pecúlio em dinheiro u ou mais benefi 

c  iá:rios i ivrer~nte declarados.

.Parzgrafo 12 -- Perdera. o direito a pens2_o, 

referida na zlinea "a"., cue ser. cancelada, o conjug` obrc 

vivente que vier a convolar novas nupcias. 

Par grato 22 - Per deráo direito a•álta pensão 

o conjuge deãquítado ou judicialmente separado, .salvo çu_rLL 

do lhe houver sido assegurado a percepção de alimento: 

y Parzgrato 3º  - Na falta de declaração de 

beneficiario de pecülio, terão considerados coro tais, uns 

0~ 



con exciusao de outros, na Ardem seguinte: 

• ,1 ) o Conjuge sobrevivente; . 

` 2) - os filhos en partes iguais;' 

• 3)'- os pais, 

6) - os ir ios solteiros, en partes iguais, 

seno o instituidor soitciro ou viuvo, assegurando-se aos 

sobrinhos o direito de representação, na fornia da Lei; e 

5) -- o I.P.r; . Ce Quixeranobio. ' 

I. 

t CL d~L`~J.í> tiY  -- rio'Caso   de concurso de Uer;e 
..~r 

fictários declarados sem a deterniriaç2o de cotas, o perú

l:o serídividido em partes iguais. 
4 

. .,~.. rr.r.r•:*-~ •Z -•r y Art. 19 -

ra-robin,•-c~.l~ó`- ntë=~'r`õ~~tcr~:s~rá :ël~~órádt►=páló ~~:Pre'sici~n`A •~~„~:_._ . .. 

-•autar uiá;' _d erá's1ndioàr•~aTa belayda  i prïrEai~:'s _ , 

o : b i 1'clos2detfa.-zUis. 

l~.rt. 20 - Os segurados obrigatórios do 

.P.►:, contribuirão para a dita autarquia, mediante descora 
'^ F~ fn? %+a e-'µ f11•,7!'10!1~` ~~-.,+1!Z~ ~ - . •~,Gr_~~ó~rem . -:.. - ' . ~ 

='~.~{~4:~~••~c.~..-. v,~c~u~ _ _. 
~ 

Parágrafo 1 ° - A"s~,:impo ̀ t2i1C~~5:3d~sc_g"n.~z~aS 

os contribuintes na conformidade deste Art., se:rão .escr.~ _. ~,. _ . _.... _. 
`~:.t=d~s ~na.:"qúa.?id~::~;ç~consi,g.-►aç'áo~'é.~c~`_~rove,ito-do"-=•--►nsti~útó .... .._ . - .• ..~:c.•,. _~.~.=. .~ 

:~:;Py ~•L;I.GYrfC1a"tdo;.~Iu~iciplo, re-~entreguás~ao`c~~' ~.~ ~2 
t@..3 r_ 

_ ".~- ~; -.~, ~aüsr, ï•~~ -:c~'t~~~~~a.~,.=~il.i~;sp~1̂ e.xÉÇ~;Lr,•;,;o~p3,F.►2_̂ .?~;tt:tf~:•.C~Q~ 
.... ~,..,.... ..• ..Y-.,,• ;.-_rX:.. Y.... .. - _ .., .. • • . 

encirr.ánto•~ou -saiâri :o.,2 :.:.._..: .._.....:-...-,~~,._ -L~ 

c' Parágrafo 22 - Para os efeitos d'± art. ,

a~ serão intilu.idos quaisqu?r g'ratifíc~ões de fu^çzo e ou_.~_--•—.~:_..--•---r-._. ------ , — -- 
ras 

do 

de carâter nwo perna. ~ te, que o servidor c e:oer. a 

venc imento ̀ remuneração ou salârió. 
ti

Parágrafo 3 - 0 segurado ficar? obrigado 

recolher  aos cofres do Instituto, ate o ã in do mis se 

:ìn_e ao v~neido, o valor da sua contribuição, .;estamo 11 

rn ciado sem vencimentos ou salários, ou disoosi e o d tr 

5c, do Estado ou de outro ?tunicipio sem Enus para o empre 

Parágrafo 4'? - A falta de pagamento a que 

refere o parágrafo anter!or por perigo superior a ~s 

)m?ses, inriort` P.a SuspenS"ro f?n¢ rt i raf tns 
~ 

. 
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relativa.nente aos beneficios de fazília e ãs assist~,cias 

mantidas pelo I.P.t•t. 

'Art. =21 -

~ rarnobirn t1'icà óbrrg~dz`"a cón`cór ér . ~,•~...,.,~...`".,_._... _ r para- a mar:utéhção fJ_ :- .rio~ :..._---- 
¡ ~-~;rt':, -~~có%^ ~2 quáritt'à~=2n~,zã~ éqúivà2écttQ'• áõ~níni'mõ rd .' 
r _ 
~ ~cár;co'~p~r~=cëritó}~~ôxt

-
t' ~s=tvárb~s f jfxó-e

•
z -=~' ,_ ' • . _ 

-. ~•t o :s lr =õ. 'â_z~ ~ì ó~~èin' ' '-= • e ~r ~, ._.. 

- Parz~rafo 1º - O recolhtmer.to dessa contr;

bui7a:'i do I.P.M.' será feito em duodÁcimos, at o fim do ,.,2s 

ao v►i2c ido, salvo  -r.l.. do deze~;,bro quo 

g:~ at o fim do nes.:~o ms. 

Parágrafo 22 - A percentagem de i;á (cinco 
tt"i?ít.r~ o i7reS?<_e i` ~ ~ ' r art s r~ D ogressiva':e^ 

Le a+•-swr:tada propo:`y^do quo forC;;, crc's42nd.ta os encargos do 

Ins.itluc. 

dove na ser p" 

Art. 22 - A importancia da c;o::tribu~.ç~:o do 

un,4ip'to para o 1.P.t•'_ de Quixer2w obir.,, de que trata o 

anterior, devera figurar no orçamento d= cada :tic: b 

sob a rubrica ;C twibuiá~~orã"=a :Prèvlclecici '~. 

Art. 23 - a, inscrição do segurado obrigató 

será real izad3 perante a Presid ncia do Instituto, a 

sido ;u1^aio anta para• o serviço por exame m~c11 

Art. 24 - A inscrição dos segurados que no 

noto va estiverem contribúindo para o Instituto de Pre 

vid~ncia do Estado do Ceáná, a qualquer far-se-á "ex-of i 

cio", independente da forr:ral idade a que aludi

nor. 
~. 

Art. 25 - O I.P.M. de QuixeramobLrn realiza 

rG operaçó_s.de capitaLiza,io para incentivar a econoia , 

visando, espeeialrente, is operayões imobi1L aias que exi 

gaW garantias especiais. 

Art. 26 - Prevalece, para cálculo de idade, 

nas operaç3es de seguro privado ou em caso d_ seguro obrí 

Laiorio, c'. do arlivers?.^lo f'.a;s proXlC:o passado ou futuro. 

Art. 2! — v S .: a wl':. c QL1i C:1..ct . , no

p:imenso do suas obrigações empregará as suas dispobtbili-

dades d_ acordo com un plano siste.,ttico d= apt íca; ~, ten 

c'.' er vista: 



a) -ralhor rPrurtera;o de cepital, ccr,pz4 ~ ve i coma 

segurança das operações, e 

b).o interesse social. 

rdc grato 1 - As aplicações a que se rc i e 

re este art., realizadas de conformidade co, o Regulanentc, 

cbade ergo aos seguintes tipos de operações, alé -r, de ou 

trás que pcssa.<< ser adotados: 

a) empréstimos em dinheiro a segurados .o 

brcgatorLos meciante garantia de çonsignaç o irrevogável em 
ralha dc oaga,^wnto e de acordo coma legislaçao vigente; 

b) enpréstirncs em dinheiro garantidos por 

cau; o de Títulos de divida pública ou apãlise e seguro; 

c) eíripréstimos hipotecários em dinheiro p 

ra ccnstruçác, reconstruçso. 11beração • de hipoteca ou aqui 

siç~o de casa destinada, exclusivamente i residéncia do s 

gurado obrigatorio; 

d) epréstimos hipotecários em d%nhniro pa 

ra aquisição a terceiros, de prédios ou terreno: déstinado 

t cons t ruç ao de" casa para seu ]ar próprio . 

Parágrafo 22 - Os empréstimos hipoteca 

rios sero amortizados mensalmente, no prazo de • 30 anos. 

Parágraro 3º - A Taxa de juros sobre os e,i 

prrstirnos hipotecários a contr .buintes obrigatõrios

.de sete (7%) por. cento 'ao ano no máximo e, a incidencia 

sobre as demais operações, a de doze (12%) por cento 

wc~ ano, uma a outra, cà1çulac3as pela Tabela Price. 

Parágrafo 4º -:Q atraso superiora trés 

neses ra a'aortizarãc dos er'inrêrt 1r fF+rlr'ne .•~ rr~r-~+-r 

art. , sujeita o tautuário o .juro de nora de doze (12%)'.por 

cento ao ano, calculo sobre o va}or total das opere;7ães rãz 

pagas. 

. Parágrafo 59 -. Mos empréstimos hlpotecã 

riCli. C'(1nir+a .dr C . pra f1r\t Pnnan ria lar r.   o:

de nora, de dez '(10;x) .por cento ao ano, sõ serão• devidos 

c~uerdo o atraso ultrapassar tres (3) meses, caso em que se . 

rão cobrados sobi•e tolo .ò periodo vencido, ì

Art. " 28 - 4I.P.t•(. destinara o mínimo de 

' .n t e• f R Q/ \ 
por .. conto ., a • A ~ a. _ t 1 f ,.. • 

. ,. _ . .. ~  ~ rr .. . ,. .. . . .. v .. .~ . t, ~. ~. ~ s 4 s ~ ~: tv t : 1. ~ i ir c31 Cy C~ C: .`i úo

pio e dos segurados obrigatórios para o custeio dos servi 

ços de asslstenci2 cs.3_"ser~.dprestados aos respcctivdsccntri;uiites 

- o;: 



e aa =ssoas o+_ sua f.a Ll ia, regwtí-w

tr. pen ntemente de período de caréncia. 

Art. 29 - Outros dos 1 imites orça.^tent~srios 

pror:onera o I.P.t•i. a organização de ambulatórios;, servlços 

hospitalares e cl ir.icas especializadas. 

Parágrafo 12 - Na irnpossibLlidade econv:mtca 

de criar serviços próprios de assïsténcía medico -hospitalar, 
, i t-t~ r.r. en.-am tnh,;r os seus . ss i G t: Idnç a r 1 f r ! ra. 

pa rt icular. 

L' Parágrafo 2º - Os serviços de assistsnc:a 

0 rad~s na par~gr afc e ar t. precedentes poderão ser gre. 

tL'iC~s ou Rao, Con:or.ne dispusei'e;n as r_ormas rEóul4 `~ntc.r'e; . 

l r h ~n .... ling arnç r" ra_

. con trarios a Lei,   e riso regulados pelo Estatuto dos Fu.*:~F . _ 

• ~~ : cio^é.:~tos °ú5licos Civis d~~ t~tunicÍpio'de Quixeram,obi.^.,, ca 

be r. ' recurso 7 ^ F. 
., n  ` ~• 

.._ 

~g. b_. a  para o Ch..i e do Executivo .funicipa? , com pare 
• 

~ 
cr:- pr Gvio do Conselho Fiscal. 

3s`• 

r.o t. c1 — VJ p:Cé:ti~:., Yaíc~ ti►~Ct~v~i~c~v u~ 
~ 

~ recursos se!'aG 1.m.,: orroba:'e iS e co;ttar-ce-ao da •data da xu 

6 ti ica4~o do despacho recorrido, do seguinte modo: 

~.~ 

a) da quinze dias 'para os do,tic:lindo_ r~_s 

ta cidade. 

b) d_ trinta df as • para os r-esLdentes no ir 

tenor do Município ou fora dele. 

Art. 32 - A prescrição para o recebirnertto 

da .Lmportnc ia dos juros vencidos se dctr3 ao fine de quinze 

o s) anos. 

Par' grafo Único - Aos pensionistas que se 

nao habitarem ao fim de cinco ( S ) anos e o fizerem, poste 

riorr;ente, r .o se reconhecerá o direito ã s pensões venci 

das. ~ 
: 'Art.  33 - Ern todos os cálculos de receita 

c••.: despesrdo I.P.t•i. as fraçães iguais ou superior=a C: 3 

0,50 S?r~o ó.rredor'dadas para mais e deS t7rezata.as as ir.ferio 

r - . 

Ant. 3; •. Po contribuinte obrigato~io, 

xorterado e dicoensado a pedido, do serviço público, é p` 

nitido continuar na qualidade de segurado, em carter fa 

cu3 te.t ivo, «ed iante o pagomento direto  ao Instituto das 

cc*ntnibuiç~es a que estava otrigado, com direito, tao s^ 

mente aos benefícios da f.~,mtlia instLtuidos. 



- Par~ra~ro G'nico - As contribulçães'se.. .o reco , . _ ^ _ 
,hidas at o dia 10 do nes -seguinte do vencido, •e o atra  - 

Jo supprio'.• a seis meses ïnpl icará no cancel ento da ins 

cr:çao .,. :cC^rno h+.i benefícios reduzidos ' nem . 
nova ir:scrição.

Art. 35 - Na forma do Decreto-Lci Federa' 

r 9 8.521 de 24 de janeiro de 19;6, c permitlda sem qual 

r S;e r 1 imite: 

- a1 a percepçao conjunta cae pez~s :,Lvis; 

b) a percepção .cumulát lvas de pensões com 
. 

vznc i.,~entos , re:nunpraY2o ou salino c:e . carr.,o , f unçá o ou 

emprego publico; 

c) a percepção cwnulativa de pensão, de dis 

ponibilidade ou aposentadoria. 

Art.' 36 - O imóvel adquirido ao instituto 

pelo mutu rio, pára sua resid~nciaw.o,;iaconstruçio, para o ` 

nes,-o fim, tenra sido por aquele financiada, ficare is'n 

•, ia  !aposto e taxas municipais durante o período de a 

mortização e en quanto- o beneficiado nele residir. 

Art. 37 - O Presidente do 1.P.4. de.Quixe:a 

nobim, até o dia 15 de outubro aprese, terá ao Conselho Fis 

cal o program: de suas atividades para o exercício próxi 

~ _._. :.i„ dc rear I t e da despesa. rio, no çua3- constar ~. ~~:,,...._,. 

Art. 33 - O Conselho Fiscal exainaru e re 

- -gistra rá o orçamento até o dia 30 de novembro, sb ver ifi 

car : sua conformidade com presente Lei e- com a Regulamen 

*n d Instituto. - 

Art. 39'- •A transferência de uma para ou 

tra verba=poà.erá ser:2uto 'rizada pelo Conselho Fiscal, rrn~ 

diante proposta -da Pr•esidencia do I.P.M. : 

: Parágrafo Único - Decorrido seis nese$ de 

exercido pode ra c rt ~5 tc dc LP hr submeter- a

ção do Conselho Fiscal proposta de reforço do orçamento, 

d,sde que haja saldo na arrecadação global do primeiro se 

r'estre ou outros meios disponíveis. . . - 

Art. 4O — Os créditos destinados àos -servi 

ços de.assistência atendidos- pelas respectivas cotaç~c>, 

poderão ser suolemer— ados .com os saldos do fundo de P.ssis 

1O 
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X~ 

r 
~ ,_. 

ti

~ 

gur~ priva~c ; 

1:

~ 

r 
s 

'Jtëncia Social, mediante propósta do Presidente do I.P.t•:. , 
o pelo Conselho Fiscal. 

Art. 41 - A receita do I.P.;4. de Quixerw.. , 

bfn constitui-s das contribuições e re.~das seguintes: 

a) contribuições previstas nesta Lei, para 

o seguro social, sendo parte do Município a parte dos 

gurados obrigatórios; 

b) contribuiç~o dos inativos a cargo do 

Instituto destinada aos benefícios de fámilia• 

c) rendimentos produzidas pelos-bens e r. s 
aonibiliraoes (Q s.r.1•c, 

se 

d) prémios arrecadados nas operaçães de se 

e) pres taçôes mensais dos er:prstir,:as rza 
folha a rl a ~ P1 s.C~h__ L'., ..2M2«...:1L0. 

co:: _reeadendo amor tilaçao de juros; 

f) prestações mensais dos e.mpr~stimos hino

tecrios recebidos diretamente ou através de descontos er 

folha, compreendendo amortização e juros; e 

) emolumentos, moras, multas e ostras ren 

das .eventuais. 

Ârt 42 .- As entidades pagadoras fetuarão 

ne.ã folhas da' p~gaoento ou salário dos segurados obrigat~ 
~.  

~ 
! .•. -. i. .1 - ... . r, ~ ,•. 4  .. 

r. 
}ti. ~ i 

•. 

•rios,~ r..dia:-~te co:i~i~ii~y~o, vs :a~..,.;~~c..::s ~~.~ . -- _. 

çces, • prenios .de seguro, e prestações de emprasti.rsos 

que os me3c.os estejam obrigados. 
. -

a 

. 
Paragrafa 1 º - Ci notante das consiynações 

, 
o 

 . • - 
ar. e4adadas; pelo ~Eunicipio è outros rg~os empregadores, 

. . ' 
devera ser recolhido ao Instituto at o fim do Ms seguir. 

- te ao pagamento das .folhas. 

Pàrágrafo 2. - N.o havendo lverba :ão em fo 

lha ou' cessando seus .efe;.to5, é obrigado o con .ribui.nte 

•• ~ s4c ou rtìu~u~rZi •J c' t /.'i%CrV11SCl', t~tìi ~, í1.i:~:v:a.~,~ ..~'.~ = . D . Af . ~:; j -y'~,a ~~ 

ações devidas, sob pena de rescisso de contrato, •nos 

zos e temos dele constante. 

11 
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- taxe. de rend;nen*o previstos 

fnterpzlaYão ou zvíso. 

Art. 43 — Quaiscçu_r quantias devidas 
náo recolhidas na data própria, vencerão . w 

/"~a t.;i%, lO an • nac, •e-nJ^'x 
i .` aâ{a 

na operação icd -,,~.~

Art. 44 - Nenhuma despesa será efetuada 

ao 

JJ 

.~ 

de 

s~^ 

•;,r~S.ia e expressa 2=.:toZ'iLa7ao do Presidente do 3.P. . de 

Q.s i xe rzrnoo i;a . 

Art. 45- R contabilidade do Instituto obe 

Regulamento, de c •e r2 2 s for -mas  do       corn à funil arent0 no CGd i 

go de contabilidade do Nunicipio de ,naneira - . pern_tir c

exare al fa5~tïc0 (ºnalitico) de execução orçanent r1.

como a apuração de cada tipo de operação. 

Art: 45 - O balanço devera ser concluído 

dentro de trinta cias saguidos ao en que . se definir o en 

cer:2.=ri?nto da exercício. 
~ 

ia:'a ĝ rafo Único - O valor dasreservastec 

nicas se='i calculado, oportunamente, a?o5 a c__^1.aŷ ar do 

serviço actuarial. ~ 

Art. 47 - Enquanto náo houver Serviço 
* = al ^i ^o•~ r?nc rc ì tadcc rin avy.•.-,¡• .+; -' r..,. • 

. 

las contas da Receita e Despesa, tonadas no sentido econ6 

i+•,.Co . 

. . 

' Ar t . 50 -- O I.P.M.  de Qttixerarnobirn cobrara 

~ taxa de pr~videricia sobrz todos os pagac~entos q~ er~~^a à ~ . . . • " . - t 
~ - con La d? .doLaç4es orçaMentárias de nateria2 per,•:anent& E 

consumo; na mesma b~sA en o Municipio cob ,car sua, 

s' . ~ se houver, ou na b3sé da cobrada como taxa de As~istência 

ti 

Ac 

Art. 48 - .Verificada a existência - de saldo 

nq balanço será destinado o equivalente a seis (ô%) por 

cento para constitúxcio-do fundo de ass'istencia social a 

ser: a~lfczdo em benefícios .dos serviços de assistência 

aos rseguraoos ob„igetórios e e seus dependentes, na for-. 

do Regulamento. 

Art. 49 -- Fe%t~i a transCr ne1. & n=L~ 

a o art. anterior, reajustar-se-á a conta Funde d` Raser 

va ou outra equivalente. 

que 

1'2 
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_ 
nN ~,1e1C9 NunzCipia. ' 

Parágrafo Único - A Taxa en apreço ria se 

, '  carada em todos os casos em que sejam as despesas rc~ 
.. . . . 

n~?r r..wio de adiantasten~ .~o. 
.~.. . . . . 

' Art. 51 - fl Presidente do i.P.ti.,• er.t
: 
-,`~~,:•';' ._, jG3pedine:'ltos év~ntua2S, Sc:rú SUbstltuido L?í): L'rl dos fi sáiS 

.tentes da Divisão, designado pelo Cntfe do Executivo. 

~ Art. 5? - A criação, supr essão ou transfo:' , _ .... . . . 
~y y y. ~ry 

_ 
'~ • .M^/. ~e 

... 

/".~ serG fei`~. ll~~
. {~ V =Y 

,.•catYC.~ G~i-.~. cargo t' illnçCyt;J. ~,i áac̀ .; ~:.r?.~~ ~ ~ [, par 

taria do Presidente. do Instituto, cleOOís de aa7rovada a

diria pelo Conselho Fiscal. ~-

/ Farágrafo Único - Em cada caso, será indi 
. • . , • . ~. 

C..S~;'csc~qaneil~`.e, o número de cargos, j3adr2_o Ou carrel 

ra, a classe e o vencimento e, quando se ( t'c i r_: d~

ç,ao £ratlficada, - a sua denoc:lina^y ao e a 1c:i2Orta.rld12 da gra 

tificaY?o. . , 

'Art. 53 — a pessoal do Instituto sere: 
lado por Estatuto pis►►"ic, h" xado Dela Presidncia, 

pois da aprovação do Conselho Fiscal, obedecidas' as 

Bras 

r e s u 

de 

r~ 

fu. d3CtáCltaiS ~cla Estatuto dos Funçianárïas A'unicipais~ 

?, Art.  54 - At 1450 os cargos criados, fio 

r- exceder exceder de quatro, serão providos pelos membros 

do Conselho Fiscal; a tï tulo de serviço puvlico ^e? ~vnnte, 

sen direito, portanto, a qualquer remuneraçro. 

•. Çi Parágrafo Único - Obrigatoriamente, sera o 

criadas os .cargas ..de 'resourei+ro e Escrjt.irário, preenchi 

das n coniUi.., .dr.dr dc tcoosto neste Artigo • 

Art. 55 -- Fica criado un cargo ,de orovi 

tento em cocdssão, de' Presidente com vencimentos mensais, 

Titulo de. gratificação de Cr5 800,00. 

are , 55 - G Chefe do Executivo Municipal no 

n?arc, dentro de trinta dias a partir de publica yGv d ~`_c 

Lei, o Presidente do I.P.M. de Quixeramobim, o qúal exer 

ceri, a4E a instalaç o do..mesmo, as Seguintes atribuiçGes: 

a) organizar o I.P.t•l. de Quixeranobim, ra 
~^; r~ preliminares- indis 'wendo todos os seus es4u~:~s- tc~.._ ._ ~C . _ _ 

pe.ss2Veis ao funcionamento de setts ót•g2.os fundamentais; 

13 
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b) elabora:'  •fl ante-projeto do Regule vento do 

P t4•-• ••de Quixera~lobi( , bem como do Regimento Interno; 

c) realizar o censo dos contribuintes do Mu 

YL'i•: . 
d) apresentar no. prazo improrrogaveis conto 

fie` vinte dias, relatorio aco,npa nhado dos projetos •do regula 

rer.Lo e reginento, que deixe,n ser expedidos pelo Chefe do 

.r 
4ë,•• . 
3...; 

= - x~~•: 

_ 
. .•.}.e i:  ~~ LivO ~+un1C1pM _ • s 

sal tr'i r tnr q

taiaçC do I.P.t!. de Quixeramobim. 
.y

57 -'0 Presidente do I.P.M. dc Quixera 

mobiim fica autorizado a contratar, para auxilia-lo, nos ser 

viços referidos no Art, anterior, os técnicos neeess_rios 

nediante gratificaçao que será arbitrada pelo Chefe do Ex`_ 

cutivo Nunicipal, sob proposta sua. 

Ar t. 58 - Findos os trabalhos d • instalaç e 

a çue alude o Art. 57, o Presidente apresentara, com rei atG 
ric. e balancete do cu- houvé recebido e oaºo• incluindo-se 

as despesas que f icà autorizadp _a fazer para o fiei desemoe 

nho de sua incunb~ncia, até o .limite ide CrS 15.000,0O (quiri 

z e ml cru?e`irós ) . 

Art. 59- 4 regime de previd~ncia•estabáleci 

cio nesta Lei eriLrarã er,t vigor ecti

Art. 50 -' Fica o Chefe do Executivo : Munici 

astorizàdo a abrir, . ao 'ingente orçz~aznto d2 Prefeitu . . • ; . .. 
r~.; o Crédito •àdicional-especial de at Cr$ 100.040,00 (can ,~A • . . . . . . . - 

~ ril cruzeiros) para ocorrer is despesas tdecorrentes con a _ 
-s ., . . .. • 

;:.~~ .:: exCCuY2.o da disposição .que deter•rnina, para o corrente exez•. 

: -=i cicio, a ajuda da cr{unicipalidade do I.P.L•t. de QuïxPramobin 

resta i143pOrt2nCia. ••• 
~; • '  . . . . . . . . . ; _ : . . . '. , •,  ..  ,• -,,  ~ -~ a Paragrá ilnico - A percentagem a qu,, aluL.. . o 
-`~ - , ~ ~  .r 2.. ' ' ► ~ n ._, ~ _ L. 
•,,~ , . r'.. .. _C.l - ~.7r C: il4C LG.~ , J~ vJ Ct 1. )J  111 C1 C. i. • 4 = 

=~~~ re~erzncia ao exercício en curso e em caráter excepcional, 
=-.•~~-' •  - •  • - . • - . . . . 
~ apertas atinente ao segundo. setlAstre. • 

dois rembros do Co Art , .61 - R• escolha do C32 . 
• selho Fiscal de indicação do Chefe do Executivo, 'ecairá o 

brg,~:toria;~ente, -em dois funcionários municipais. .~ i , . 
,f 14 
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